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Augusto Barbosa Santos Filho, Bernardo Sanjuán Borges, Bruno Mesquita Marback, Eric Bastos 
Deiró de Mello, Fernanda Rêgo Oliveira Dias, Fernando Sampaio Rodrigues, Marcela Varjão 
Guimarães, Muriel Cordeiro Silva, Paula Lima Cunha da Silva, Roberto de Oliveira Meyer 
Nascimento, Tiago Almeida Alves (estudantes). 

Objetivos: Estudar e discutir a arbitragem e seus elementos basilares, investigando a relação do 
instituto com o acesso à justiça e construindo posições tecnicamente sólidas em torno das 
controvérsias sobre as quais se debruçam as doutrinas nacional e estrangeira.  

Problema(s) 
A adoção da arbitragem para a resolução de conflitos vem crescendo significativamente no Brasil 
ao longo dos últimos vinte anos. As inovações legislativas garantiram maior eficácia e segurança 
jurídica ao instituto, ampliando a procura pela arbitragem e, com isso, o interesse pela pesquisa 
acerca dos procedimentos arbitrais. A proliferação da arbitragem empresarial, no entanto, ocorreu 
em amplitude significativamente reduzida nos estados do Nordeste brasileiro, onde o instituto 
permanece pouco conhecido mesmo dentro da comunidade jurídica. A isto, alia-se o fato de que a 
arbitragem, em decorrência de sua própria natureza, permanece em constante evolução, 
renovando-se continuamente frente às demandas empresariais.  Verifica-se, por conseguinte, a 
necessidade da pesquisa e do debate em torno da arbitragem empresarial, de forma a dissecar os 
seu principais elementos e investigar as possibilidades do instituto no contexto nacional e 
internacional. Neste sentido, merecem destaque as inovações tecnológicas e legislativas na 
esfera arbitral, que passou por grandes transformações com a promulgação do Novo Código de 
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e da reforma da Lei de Arbitragem (Lei n. 13.129/15). 

Hipótese(s) 

Adota-se, como hipótese básica, a validade e a pertinência da arbitragem enquanto meio 
adequado para a promoção do acesso à justiça. Neste sentido, faz-se relevante submeter a debate 
as seguintes hipóteses secundárias: 
 
- o caráter voluntário e flexível da arbitragem resulta em procedimentos e decisões com maior 
consonância em relação às necessidades e interesses das partes;   
 
- em regra, a arbitragem permite procedimentos mais céleres do que aqueles normalmente 
verificados no âmbito judicial;  
 
- a arbitragem cria meios e incentivos para a produção de decisões fundamentadas e tecnicamente 
especializadas;  
 
- a arbitragem reduz os custos de transação, criando um benefício para as partes envolvidas e 



para toda a sociedade; 
 
- a arbitragem possui vantagens não apenas no tocante à eficiência, mas também em seu aspecto 
ético. 

Resultado(s)  esperado(s) 

Produção de artigos voltados para a arbitragem empresarial, a serem publicados em revistas 
jurídicas especializadas.  
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